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LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvol-

vimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, 
bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, 
sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.

 § 1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão 
será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público Federal.

 § 2º A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre 
em terras de domínio privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo an-
terior, poderão ser igualmente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo 
estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática 
do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, 
nos termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil.

 Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional.
 Art. 3º. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e 

objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha.
 § 1º Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados.
 § 2º Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de 

ovos, lavras e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem 
como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à saúde 
pública.

 § 3º O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles 
ou outros produtos de animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, 
marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem pelo País, caracterizará, de imediato, 
o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.111, de 
10.10.1995)

 Art. 4º Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico 
oficial favorável e licença expedida na forma da Lei.

 Art. 5º. Revogado pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000)
 Art. 6º O Poder Público estimulará:
 a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça 

e de tiro ao vôo objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse 
esporte.

 b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins 
econômicos e industriais.

LEI DE PROTEÇÃO À FAUNA (LEI Nº 5.197/1967)
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LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 
e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 
no País, condições ao desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 
meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e pro-
tegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racio-

nal e a proteção dos recursos ambientais;
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comu-

nidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.
Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do 

meio ambiente;
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

LEI Nº 6.938/1981 E SUAS ALTERAÇÕES 
(POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE)
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LEI Nº 7.173, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983

Dispõe sobre o estabelecimento e funcionamento de jardins zoológicos e dá ou-
tras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Para os efeitos desta lei, considera-se jardim zoológico qualquer coleção 
de animais silvestres mantidos vivos em cativeiro ou em semi-liberdade e expostos à 
visitação pública.

Art 2º - Para atender a finalidades sócio-culturais e objetivos científicos, o Poder 
Público Federal poderá manter ou autorizar a instalação e o funcionamento de jardins 
zoológicos.

§ 1º - Os Governos dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios pode-
rão instalar e manter jardins zoológicos, desde que seja cumprido o que nesta lei se 
dispõe.

§ 2º - Excepcionalmente, e uma vez cumpridas as exigências estabelecidas nes-
ta lei e em regulamentações complementares, poderão funcionar jardins zoológicos 
pertencentes a pessoas jurídicas ou físicas.

Art 3º - O reconhecimento oficial do jardim zoológico não significa, quanto aos 
exemplares da fauna indígena, nenhuma transferência de propriedade por parte do 
Estado em razão do que dispõe o art. 1º da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967.

Art 4º - Será estabelecida em ato do órgão federal competente classificação hie-
rárquica para jardins zoológicos de acordo com gabaritos de dimensões, instalações, 
organização, recursos médico-veterinários, capacitação financeira, disponibilidade de 
pessoal científico, técnico e administrativo e outras características.

Art 5º - Os estabelecimentos enquadrados no art. 1º da presente lei são obri-
gados a se registrarem no Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, 
mediante requerimento instruído com todas as características de situação e funcio-
namento que possuam.

Parágrafo único - O registro, com classificação hierárquica, representa uma licen-
ça de funcionamento para jardim zoológico e poderá ser cassado temporária ou per-
manentemente, a critério do IBDF, no caso de infração ao disposto na presente lei e à 
proteção à fauna em geral.

Art 6º - O enquadramento, na classificação mencionada no art. 4º da presente 
lei, poderá ser revisto para atualização, mediante requerimento do interessado ou 
por iniciativa do IBDF.

LEI Nº 7.173/1983
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LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989

Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 34, de 
1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Sena-
do Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam extintas:
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subordinado ao Ministé-

rio do Interior, instituída pelo Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973;
II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, autarquia vincu-

lada ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei Delegada nº 10, de 11 de outubro 
de 1962.

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, com a finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atri-

buições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade am-
biental, à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento 
e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Am-
biente; e (Incluído pela Lei nº 11.516, 2007)

III - executar as ações supletivas de competência da União, em conformidade 
com a legislação ambiental vigente; e (Redação dada pela Lei nº 14.944, de 2024)

IV - implementar a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo nas terras in-
dígenas, nos territórios reconhecidos de comunidades quilombolas e outras comuni-
dades, nos assentamentos rurais federais e nas demais áreas da União administradas 
pela Secretaria do Patrimônio da União do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Público, em parceria com os órgãos e entidades gestores correspondentes. 
(Incluído pela Lei nº 14.944, de 2024)

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis - Ibama, será administrado por 1 (um) Presidente e 5 (cinco) Diretores, designa-
dos em comissão pelo Presidente da República. (Redação dada pela Lei nº 7.957, de 
1989)

Art. 4º O patrimônio, os recursos orçamentários, extra-orçamentários e finan-
ceiros, a competência, as atribuições, o pessoal, inclusive inativos e pensionistas, os 
cargos, funções e empregos da Superintendência da Borracha - SUDHEVEA e do Ins-
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, extintos pela Lei nº 7.732, de 

LEI Nº 7.735/1989 (CRIAÇÃO DO IBAMA)
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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e ativi-
dades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem 
como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, 
o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta 
criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penal-
mente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida 
por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pesso-
as físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personali-
dade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio am-
biente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente ob-
servará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequên-
cias para a saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interes-
se ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas 

de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior 

a quatro anos;

LEI Nº 9.605/1998 (LEI DOS CRIMES AMBIENTAIS)
E DECRETO Nº 6.514/2008
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LEI Nº 9.966, DE 28 DE ABRIL DE 2000

Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lan-
çamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece os princípios básicos a serem obedecidos na movi-
mentação de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em portos organizados, 
instalações portuárias, plataformas e navios em águas sob jurisdição nacional.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á:
I – quando ausentes os pressupostos para aplicação da Convenção Internacional 

para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (Marpol 73/78);
II – às embarcações nacionais, portos organizados, instalações portuárias, dutos, 

plataformas e suas instalações de apoio, em caráter complementar à Marpol 73/78;
III – às embarcações, plataformas e instalações de apoio estrangeiras, cuja ban-

deira arvorada seja ou não de país contratante da Marpol 73/78, quando em águas 
sob jurisdição nacional;

IV – às instalações portuárias especializadas em outras cargas que não óleo e 
substâncias nocivas ou perigosas, e aos estaleiros, marinas, clubes náuticos e outros 
locais e instalações similares.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – Marpol 73/78: Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Cau-

sada por Navios, concluída em Londres, em 2 de novembro de 1973, alterada pelo 
Protocolo de 1978, concluído em Londres, em 17 de fevereiro de 1978, e emendas 
posteriores, ratificadas pelo Brasil;

II – CLC/69: Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Cau-
sados por Poluição por Óleo, de 1969, ratificada pelo Brasil;

III – OPRC/90: Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação 
em Caso de Poluição por Óleo, de 1990, ratificada pelo Brasil;

IV – áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou interiores, 
definidas por ato do Poder Público, onde a prevenção, o controle da poluição e a 
manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a proteção e a 
preservação do meio ambiente, com relação à passagem de navios;

V – navio: embarcação de qualquer tipo que opere no ambiente aquático, inclu-
sive hidrofólios, veículos a colchão de ar, submersíveis e outros engenhos flutuantes;

LEI Nº 9.966/2000 (LEI DO ÓLEO)
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LEI Nº 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002.

Cria e disciplina a carreira de Especialista em Meio Ambiente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, composta pe-
los cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administrativo, Analista Ambiental, Analista 
Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, 
abrangendo os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes. (Redação 
dada pela Lei nº 13.026, de 2014)

 § 1º Os atuais cargos de provimento efetivo integrantes dos quadros de pessoal 
a que se refere o caput passam a denominar-se cargos de Gestor Ambiental e Gestor 
Administrativo do Ministério do Meio Ambiente – MMA e Analista Ambiental, Analista 
Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, 
na proporção a ser definida em regulamento, vedando-se a modificação do nível de 
escolaridade do cargo em razão da transformação feita. (Regulamento)

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, ficam criados:
I - no quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, 300 (trezentos) cargos 

efetivos de Gestor Ambiental;
II - no quadro de pessoal da autarquia a que se refere o caput, 2.000 (dois mil) 

cargos efetivos de Analista Ambiental.
§ 3º Os cargos de nível intermediário ou auxiliar alcançados pelo disposto no § 

1º que estejam vagos poderão ser transformados em cargos de Analista Ambiental ou 
Analista Administrativo, quando integrantes do quadro de pessoal do Ibama, e extin-
tos, se pertencentes ao quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente.

§ 4º Estende-se, após a vacância, o disposto no § 3º aos cargos ali referidos que se 
encontrem ocupados na data de publicação desta Lei.

§ 5º No uso da prerrogativa prevista no § 1º, é vedada a transformação de cargos 
de provimento efetivo idênticos em distintos cargos de provimento efetivo.

Art. 2º São atribuições dos ocupantes do cargo de Gestor Ambiental:
I - formulação das políticas nacionais de meio ambiente e dos recursos hídricos 

afetas à:
a) regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recursos ambientais;
b) melhoria da qualidade ambiental e uso sustentável dos recursos naturais;
II - estudos e proposição de instrumentos estratégicos para a implementação das 

políticas nacionais de meio ambiente, bem como para seu acompanhamento, avalia-
ção e controle; e

LEI Nº 10.410/2002 (CRIAÇÃO DA CARREIRA 
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